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IV 

(Informações) 

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Taxas de câmbio do euro ( 1 ) 

27 de fevereiro de 2013 

(2013/C 58/01) 

1 euro = 

Moeda Taxas de câmbio 

USD dólar dos Estados Unidos 1,3097 

JPY iene 120,06 

DKK coroa dinamarquesa 7,4566 

GBP libra esterlina 0,86405 

SEK coroa sueca 8,4352 

CHF franco suíço 1,2177 

ISK coroa islandesa 

NOK coroa norueguesa 7,4670 

BGN lev 1,9558 

CZK coroa checa 25,637 

HUF forint 295,55 

LTL litas 3,4528 

LVL lats 0,7006 

PLN zlóti 4,1648 

RON leu romeno 4,3712 

TRY lira turca 2,3640 

Moeda Taxas de câmbio 

AUD dólar australiano 1,2842 

CAD dólar canadiano 1,3434 

HKD dólar de Hong Kong 10,1604 

NZD dólar neozelandês 1,5895 

SGD dólar singapurense 1,6225 

KRW won sul-coreano 1 421,31 

ZAR rand 11,6220 

CNY iuane 8,1563 

HRK kuna 7,5928 

IDR rupia indonésia 12 695,41 

MYR ringgit 4,0610 

PHP peso filipino 53,307 

RUB rublo 40,0240 

THB baht 39,081 

BRL real 2,5950 

MXN peso mexicano 16,8211 

INR rupia indiana 70,5210

PT 28.2.2013 Jornal Oficial da União Europeia C 58/1 

( 1 ) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.



Comunicação da Comissão sobre as taxas de juro em vigor aplicáveis na recuperação de auxílios 
estatais e as taxas de referência/atualização para 27 Estados-Membros aplicáveis a partir de 1 de 

março de 2013 

[Publicado de acordo com o artigo 10.o do Regulamento (CE) n.o 794/2004 da Comissão de 21 de abril 2004 (JO 
L 140 de 30.4.2004, p. 1)] 

(2013/C 58/02) 

Taxas de base calculadas de acordo com a Comunicação da Comissão sobre a revisão do método de fixação 
das taxas de referência e de atualização (JO C 14 de 19.1.2008, p. 6). Em função da utilização da taxa de 
referência, a taxa de base deve ser acrescida de uma margem adequada, estabelecida na comunicação. Para o 
cálculo da taxa de atualização, isto significa que deve ser acrescentada uma margem de 100 pontos de base. 
O Regulamento (CE) n.o 271/2008 da Comissão, de 30 de janeiro de 2008, que altera o Regulamento de 
execução (CE) n.o 794/2004 prevê que, salvo disposição em contrário prevista numa decisão específica, a 
taxa de juro aplicável na recuperação dos auxílios estatais também será calculada adicionando 100 pontos de 
base à taxa de base. 

As taxas alteradas são indicadas em negrito. 

O quadro anterior foi publicado no JO C 402 de 29.12.2012, p. 16. 

De Até AT BE BG CY CZ DE DK EE EL ES FI FR HU IE IT LT LU LV MT NL PL PT RO SE SI SK UK 

1.3.2013 … 0,66 0,66 1,53 0,66 0,88 0,66 0,85 0,66 0,66 0,66 0,66 0,66 6,65 0,66 0,66 1,12 0,66 1,32 0,66 0,66 4,80 0,66 6,18 1,91 0,66 0,66 1,19 

1.1.2013 28.2.2013 0,66 0,66 1,53 0,66 1,09 0,66 0,85 0,66 0,66 0,66 0,66 0,66 6,65 0,66 0,66 1,37 0,66 1,58 0,66 0,66 4,80 0,66 6,18 1,91 0,66 0,66 1,19

PT 
C 58/2 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
28.2.2013



INFORMAÇÕES RELATIVAS AO ESPAÇO ECONÓMICO EUROPEU 

SECRETARIADO DA EFTA 

Publicação da notificação do concurso organizado pelo condado de Aust-Agder nos termos do 
artigo 7. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros que revoga 

os Regulamentos (CEE) n. o 1191/69 e (CEE) n. o 1107/70 do Conselho 

(2013/C 58/03) 

1. Nome e endereço da autoridade competente: 

Condado Aust-Agder 
Plan- og samferdselsavdelingen 
Hilde Bergersen 
Box 788 Stoa 
4809 Arendal 
NORWAY 

A partir de meados de 2013, a responsabilidade pelo concurso será transmitida a: 

Agder kollektivtrafikk AS 
Kjell Sverre Drange 
Vestre Strandgt. 33 
4611 Kristiansand 
NORWAY 

2. Tipo de concurso previsto: 

Processo de concurso público 

3. Serviços e territórios potencialmente abrangidos pelo contrato: 

Serviços de autocarro no condado de Aust-Agder (nos municípios de Risør, Gjerstad, Tvedestrand, 
Vegårshei, Arendal, Grimstad e Lillesand). O contrato inclui os percursos regulares e os transportes 
escolares.

PT 28.2.2013 Jornal Oficial da União Europeia C 58/3



V 

(Avisos) 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

PARLAMENTO EUROPEU 

Aviso de recrutamento PE/163/S 

(2013/C 58/04) 

O Parlamento Europeu organiza o seguinte processo de seleção: 

PE/163/S — Chefe de Unidade (AD 12) — Unidade de Tradução Inglesa e Irlandesa 

Este processo de seleção exige uma formação de nível de ensino correspondente a um ciclo completo de 
estudos universitários, homologada por diploma oficialmente reconhecido num dos Estados-Membros da 
União Europeia. 

Os candidatos devem ter adquirido, até à data-limite da entrega da candidatura e posteriormente à obtenção 
do diploma supramencionado, uma experiência mínima de dez anos relacionada com a natureza das 
funções, dos quais cinco em funções de chefia no domínio da tradução. 

O presente aviso de recrutamento é publicado unicamente nas línguas inglesa e irlandesa. O texto integral 
figura no Jornal Oficial C 58 A, nestas línguas.

PT C 58/4 Jornal Oficial da União Europeia 28.2.2013



PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA COMERCIAL 
COMUM 

COMISSÃO EUROPEIA 

Aviso da caducidade de certas medidas anti-dumping 

(2013/C 58/05) 

Após a publicação de um aviso de caducidade iminente ( 1 ), no seguimento da qual não foi apresentado 
nenhum pedido de reexame devidamente fundamentado, a Comissão anuncia que a medida anti-dumping 
abaixo mencionada caducará em breve. 

O presente aviso é publicado em conformidade com o disposto no artigo 11. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009 ( 2 ), relativo à defesa contra as importações objeto 
de dumping dos países não membros da Comunidade Europeia. 

Produto País(es) de origem ou 
de exportação Medidas Referência Data de 

caducidade ( 1 ) 

Ferro-silício Egipto e Caza­
quistão 

Direito anti-dumping Regulamento (CE) n. o 172/2008 do Con­
selho (JO L 55 de 28.2.2008, p. 6) com a 
redação que lhe foi dada pelo Regulamento 
de Execução (UE) n. o 1297/2009 do Con­
selho (JO L 351 de 30.12.2009, p. 1) 

1.3.2013 

( 1 ) A medida caduca à meia-noite do dia referido na presente coluna.

PT 28.2.2013 Jornal Oficial da União Europeia C 58/5 

( 1 ) JO C 186 de 26.6.2012, p. 8. 
( 2 ) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51.



Aviso de início de um processo anti-dumping relativo às importações de vidro solar originário da 
República Popular da China 

(2013/C 58/06) 

A Comissão Europeia («Comissão») recebeu uma denúncia, apre­
sentada ao abrigo do artigo 5. o do Regulamento (CE) 
n. o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009, 
relativo à defesa contra as importações objeto de dumping dos 
países não membros da Comunidade Europeia ( 1 ) («regulamento 
de base»), alegando que as importações de vidro solar, originário 
da República Popular da China, estão a ser objeto de dumping, 
causando assim um prejuízo importante à indústria da União. 

1. Denúncia 

A denúncia foi apresentada em 15 de janeiro de 2013 pela EU 
ProSun Glass («autor da denúncia»), em nome de produtores que 
representam mais de 25 % da produção total de vidro solar da 
União. 

2. Produto objeto de inquérito 

O produto objeto do presente inquérito é o vidro solar que 
consiste em vidro plano sodocálcico temperado, com um teor 
de ferro inferior a 300 ppm, uma transmissão solar superior a 
88 % (medida de acordo com AM1,5 300-2 500 nm), uma re­
sistência ao calor até 250 °C (medida de acordo com a norma 
EN 15150), uma resistência aos choques térmicos de Δ 150K 
(medida de acordo com a norma EN 15150) e com uma resis­
tência mecânica de 90 N/mm 2 ou mais (medida de acordo com 
a norma EN 1288-3) («produto objeto de inquérito»). 

3. Alegação de dumping 

O produto alegadamente objeto de dumping é o produto objeto 
de inquérito, originário da República Popular da China («país em 
causa»), atualmente classificado no código NC ex 7007 19 80. 
Este código NC é indicado a título meramente informativo. 

Uma vez que, em virtude do disposto no artigo 2. o , n. o 7, do 
regulamento de base, a República Popular da China é conside­
rada como um país sem economia de mercado, o autor da 
denúncia estabeleceu um valor normal para as importações 
provenientes da República Popular da China com base nos 
preços da União, uma vez que, alegadamente, as vendas domés­
ticas noutros possíveis países terceiros análogos eram negligen­
ciáveis. A alegação de dumping tem por base uma comparação 
do valor normal assim estabelecido com o preço de exportação 
(no estádio à saída da fábrica) do produto objeto de inquérito 
quando vendido para exportação para a União. 

Nesta base, as margens de dumping calculadas são significativas 
no que respeita ao país em causa. 

4. Alegação de prejuízo e nexo de causalidade 

O autor da denúncia forneceu elementos de prova de que as 
importações do produto objeto de inquérito provenientes do 
país em causa aumentaram globalmente, tanto em termos ab­
solutos como de parte de mercado. 

Os elementos de prova prima facie apresentados pelo autor da 
denúncia mostram que o volume e os preços do produto im­

portado objeto de inquérito tiveram, entre outras consequências, 
um impacto negativo nas quantidades vendidas, no nível dos 
preços praticados e na parte de mercado detida pela indústria da 
União, com graves repercussões nos resultados globais, na si­
tuação financeira e na situação do emprego da indústria da 
União. 

5. Procedimento 

Tendo determinado, após consulta do Comité Consultivo, que a 
denúncia foi apresentada pela indústria da União, ou em seu 
nome, e que existem elementos de prova suficientes para justi­
ficar o início de um processo, a Comissão dá início a um 
inquérito, em conformidade com o artigo 5. o do regulamento 
de base. 

O inquérito determinará se o produto objeto de inquérito ori­
ginário do país em causa está a ser objeto de dumping e se as 
importações objeto de dumping causaram prejuízo à indústria da 
União. Em caso afirmativo, o inquérito procurará determinar se 
a instituição de medidas não será contra o interesse da União. 

5.1. Procedimento para a determinação do dumping 

Os produtores-exportadores ( 2 ) do produto objeto de inquérito 
do país em causa são convidados a participar no inquérito da 
Comissão. 

5.1.1. Inquérito aos produtores-exportadores 

5.1.1.1. P r o c e d i m e n t o p a r a a s e l e ç ã o d o s p r o ­
d u t o r e s - e x p o r t a d o r e s o b j e t o d e i n q u é ­
r i t o n o p a í s e m c a u s a 

a) Amostragem 

Tendo em conta o número potencialmente elevado de pro­
dutores-exportadores no país em causa envolvidos no pre­
sente processo e a fim de completar o inquérito nos prazos 
regulamentares, a Comissão pode limitar a um número ra­
zoável os produtores-exportadores objeto de inquérito, me­
diante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente 
referido como «amostragem»). A amostragem será realizada 
em conformidade com o artigo 17. o do regulamento de base. 

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é 
necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os produtores-exportadores ou representantes que 
ajam em seu nome são convidados a dar-se a conhecer à 
Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a 
contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, 
devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) 
empresa(s) solicitadas no anexo A do presente aviso.

PT C 58/6 Jornal Oficial da União Europeia 28.2.2013 

( 1 ) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51. 

( 2 ) Entende-se por produtor-exportador qualquer empresa no país em 
causa que produz e exporta o produto objeto de inquérito para o 
mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de tercei­
ros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro­
dução, na venda no mercado interno ou na exportação do produto 
objeto de inquérito.



A fim de obter informações que considera necessárias para a 
seleção da amostra dos produtores-exportadores, a Comissão 
contactará igualmente as autoridades do país em causa e 
poderá contactar as associações de produtores-exportadores 
conhecidas. 

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quais­
quer outras informações pertinentes sobre a seleção da amos­
tra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem 
fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo espe­
cificação em contrário. 

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores 
poderão ser selecionados com base no volume mais repre­
sentativo de exportações para a União sobre o qual possa 
razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. A 
Comissão notificará todos os produtores-exportadores co­
nhecidos, as autoridades do país em causa e as associações 
de produtores-exportadores, através das autoridades do país 
em causa, quando adequado, das empresas selecionadas para 
a amostra. 

A fim de obter informações que considera necessárias para o 
inquérito relativamente aos produtores-exportadores, a Co­
missão enviará questionários aos produtores-exportadores se­
lecionados para a amostra, a todas as associações de produ­
tores-exportadores conhecidas e às autoridades do país em 
causa. 

Todos os produtores-exportadores selecionados para a amos­
tra terão de apresentar um questionário preenchido no prazo 
de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da 
amostra, salvo especificação em contrário. 

O questionário solicitará informações, nomeadamente, sobre 
a estrutura da(s) empresa(s) do produtor-exportador, as ativi­
dades da(s) empresa(s) relativas ao produto objeto de inqué­
rito, o custo de produção, as vendas do produto objeto de 
inquérito no mercado interno do país em causa e as vendas 
do produto objeto de inquérito na União. 

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 18. o do regu­
lamento de base, as empresas que concordaram com uma 
eventual inclusão na amostra, mas que não sejam seleciona­
das para uma amostra serão consideradas como colaborantes 
(«produtores-exportadores colaborantes não incluídos na 
amostra»). Sem prejuízo do disposto na alínea b) infra, o 
direito anti-dumping que pode ser aplicado às importações 
provenientes dos produtores-exportadores colaborantes não 
incluídos na amostra não poderá exceder a margem de dum­
ping média ponderada estabelecida para os produtores-expor­
tadores incluídos na amostra ( 1 ). 

b) Margem de dumping individual para as empresas não incluí­
das na amostra 

Os produtores-exportadores colaborantes não incluídos na 
amostra podem solicitar, nos termos do artigo 17. o , n. o 3, 
do regulamento de base, que a Comissão calcule as suas 
margens de dumping individuais («margem de dumping indi­
vidual»). Os produtores-exportadores que desejem requerer 
uma margem de dumping individual devem solicitar um ques­
tionário e outros formulários de pedido aplicáveis, e devolvê- 
-los, devidamente preenchidos, nos prazos especificados na 
frase a seguir e no ponto 5.1.2.2 infra. O questionário preen­
chido deve ser apresentado no prazo de 37 dias a contar da 
data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação 
em contrário. Para que a Comissão possa calcular margens de 
dumping individuais para esses produtores-exportadores do 
país sem economia de mercado, é necessário provar que 
cumprem os critérios para a concessão do tratamento de 
economia de mercado («TEM»). A Comissão examinará tam­
bém se lhes pode ser concedido um direito individual em 
conformidade com o artigo 9. o , n. o 5, do regulamento de 
base. 

Contudo, os produtores-exportadores que solicitem uma 
margem de dumping individual devem estar cientes de que 
a Comissão pode, ainda assim, decidir não calcular uma 
margem de dumping individual se, por exemplo, o número 
de produtores-exportadores for de tal modo elevado que 
torne esses cálculos demasiado morosos e impeça a conclu­
são do inquérito num prazo razoável. 

5.1.2. Procedimento adicional relativo aos produtores-exportadores no 
país sem economia de mercado em causa 

5.1.2.1. S e l e ç ã o d e u m p a í s t e r c e i r o c o m e c o ­
n o m i a d e m e r c a d o 

Nos termos do disposto no ponto 5.1.2.2 e em conformidade 
com o artigo 2. o , n. o 7, alínea a), do regulamento de base, no 
caso de importações provenientes do país em causa, o valor 
normal deve ser determinado com base no preço ou no valor 
calculado num país terceiro com economia de mercado ou, se 
não puder ser selecionado um país terceiro adequado com eco­
nomia de mercado, o valor normal deve ser estabelecido com 
base nos preços da União. Note-se que, antes de recorrer aos 
preços da União, a Comissão deve investigar todas as possibili­
dades de seleção de um país análogo adequado. Convidam-se as 
partes interessadas a apresentarem as suas observações quanto à 
escolha de um país análogo e à utilização dos preços da União 
no prazo de 10 dias a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia. 

5.1.2.2. T r a t a m e n t o d o s p r o d u t o r e s - e x p o r t a ­
d o r e s n o p a í s s e m e c o n o m i a d e m e r ­
c a d o e m c a u s a 

Nos termos do artigo 2. o , n. o 7, alínea b), do regulamento de 
base, os produtores-exportadores individuais do país em causa 
que considerem que, no que se refere ao fabrico e à venda do 
produto objeto de inquérito, prevalecem, para eles, condições de 
economia de mercado, podem apresentar um pedido devida­
mente fundamentado de tratamento de economia de mercado 
(«pedido de TEM»). O TEM será concedido se a avaliação do

PT 28.2.2013 Jornal Oficial da União Europeia C 58/7 

( 1 ) Por força do artigo 9. o , n. o 6, do regulamento de base, as margens 
nulas e de minimis, bem como as margens estabelecidas nas circuns­
tâncias referidas no artigo 18. o do regulamento de base, não serão 
tidas em conta.



pedido de TEM mostrar que os critérios estabelecidos no ar­
tigo 2. o , n. o 7, alínea c), do regulamento de base ( 1 ) são cum­
pridos. A margem de dumping dos produtores-exportadores a 
quem for concedido o TEM será calculada, na medida do pos­
sível e sem prejuízo da utilização de dados disponíveis nos 
termos do artigo 18. o do regulamento de base, a partir do 
seu próprio valor normal e dos seus próprios preços de expor­
tação, em conformidade com o artigo 2. o , n. o 7, alínea b), do 
regulamento de base. 

a) Tratamento de economia de mercado 

A Comissão enviará formulários de pedido de TEM a todos 
os produtores-exportadores no país em causa selecionados 
para a amostra e aos produtores-exportadores colaborantes 
não incluídos na amostra que desejem solicitar uma margem 
de dumping individual, bem como a todas as associações 
conhecidas de produtores-exportadores e às autoridades do 
país em causa. 

Todos os produtores-exportadores que desejem beneficiar do 
TEM devem apresentar um formulário de pedido de TEM 
preenchido no prazo de 21 dias a contar da data de notifi­
cação da seleção da amostra ou da decisão de não selecionar 
uma amostra, salvo especificação em contrário. 

5.1.3. Inquérito aos importadores independentes ( 2 ) ( 3 ) 

Os importadores independentes do produto objeto de inquérito 
do país em causa para a União são convidados a participar no 
presente inquérito. 

Tendo em conta o número potencialmente elevado de impor­
tadores independentes envolvidos no presente processo e a fim 
de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comis­
são pode limitar a um número razoável os importadores inde­
pendentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma 
amostra (este processo é igualmente referido como «amostra­
gem»). A amostragem será realizada em conformidade com o 
artigo 17. o do regulamento de base. 

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é ne­
cessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, todos os 
importadores independentes ou representantes que ajam em seu 
nome são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para tal, 
as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de pu­
blicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão 
as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) solicitadas no anexo 
B do presente aviso. 

A fim de obter informações que considera necessárias para a 
seleção da amostra dos importadores independentes, a Comis­
são poderá igualmente contactar as associações de importadores 
conhecidas. 

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer 
outras informações pertinentes sobre a seleção da amostra, com 
exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no 
prazo de 21 dias a contar da publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário. 

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser 
selecionados com base no volume mais representativo de ven­
das do produto objeto de inquérito na União sobre o qual possa 
razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. A Co­
missão notificará todos os importadores independentes e asso­
ciações de importadores conhecidos das empresas selecionadas 
para a amostra. 

A fim de obter informações que considera necessárias para o 
inquérito, a Comissão enviará questionários aos importadores 
independentes incluídos na amostra e a todas as associações 
de importadores conhecidas. Estas partes devem apresentar 
um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da 
data da notificação da seleção da amostra, salvo especificação 
em contrário. 

O questionário solicitará informações, nomeadamente, sobre a 
estrutura da(s) sua(s) empresa(s), as atividades da(s) empresa(s) 
em relação ao produto objeto de inquérito e as vendas do 
produto objeto de inquérito. 

5.2. Procedimento para a determinação do prejuízo e inquérito 
aos produtores da União 

A determinação do prejuízo baseia-se em elementos de prova 
positivos e inclui um exame objetivo do volume das importa­
ções objeto de dumping, do seu efeito nos preços no mercado da 
União e do impacto decorrente dessas importações na indústria 
da União. A fim de se estabelecer se a indústria da União sofreu 
um prejuízo importante, os produtores da União do produto 
objeto de inquérito são convidados a participar no inquérito da 
Comissão.
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( 1 ) Os produtores-exportadores têm de demonstrar, em particular, o 
seguinte: i) as decisões das empresas em matéria de custos são 
adotadas em resposta às condições do mercado e sem uma interfe­
rência significativa do Estado; ii) as empresas têm um único tipo de 
registos contabilísticos básicos sujeitos a auditorias independentes, 
conformes às normas internacionais de contabilidade, e aplicáveis 
para todos os efeitos; iii) não há distorções importantes herdadas 
do antigo sistema de economia centralizada; iv) a legislação em 
matéria de falência e de propriedade assegura a segurança jurídica 
e a estabilidade e v) as operações cambiais são realizadas a taxas de 
mercado. 

( 2 ) A amostra apenas pode incluir importadores não coligados com 
produtores-exportadores. Os importadores coligados com produto­
res-exportadores têm de preencher o anexo 1 do questionário para 
esses produtores-exportadores. Em conformidade com o artigo 143. o 
do Regulamento (CEE) n. o 2454/93 da Comissão relativo à aplicação 
do Código Aduaneiro Comunitário, as pessoas só serão consideradas 
coligadas: a) se uma fizer parte da direção ou do conselho de ad­
ministração da empresa da outra e reciprocamente; b) se tiverem 
juridicamente a qualidade de associados; c) se uma for o empregador 
da outra; d) se uma possuir, controlar ou detiver direta ou indireta­
mente 5 % ou mais das ações ou parte emitidas com direito de voto 
em ambas; e) se uma delas controlar a outra direta ou indiretamente; 
f) se ambas forem direta ou indiretamente controladas por uma 
terceira pessoa; g) se, em conjunto, controlarem direta ou indireta­
mente uma terceira pessoa ou h) se forem membros da mesma 
família. As pessoas só são consideradas membros da mesma família 
se estiverem ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) 
ascendentes e descendentes no primeiro grau da linha reta, iii) ir­
mãos e irmãs (germanos, consanguíneos ou uterinos), iv) ascenden­
tes e descendentes no segundo grau da linha reta, v) tios ou tias e 
sobrinhos ou sobrinhas, vi) sogros e genro ou nora, vii) cunhados e 
cunhadas (JO L 253 de 11.10.1993, p. 1). Neste contexto, «pessoa» 
refere-se a qualquer pessoa singular ou coletiva. 

( 3 ) Os dados fornecidos por importadores independentes podem tam­
bém ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.



Tendo em conta o número elevado de produtores da União 
envolvidos no presente processo e a fim de completar o inqué­
rito nos prazos regulamentares, a Comissão decidiu limitar a um 
número razoável os produtores da União a inquirir, mediante a 
seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido 
como «amostragem»). A amostragem é realizada em conformi­
dade com o artigo 17. o do regulamento de base. 

A Comissão selecionou provisoriamente uma amostra de pro­
dutores da União. Os pormenores constam do dossiê e poderão 
ser consultados pelas partes interessadas. Convidam-se as partes 
interessadas a consultar o dossiê (contactando a Comissão atra­
vés dos dados de contacto facultados no ponto 5.6 infra). Ou­
tros produtores da União ou representantes que ajam em seu 
nome que considerem que existem motivos para serem incluí­
dos na amostra devem contactar a Comissão no prazo de 15 
dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer 
outras informações pertinentes sobre a seleção da amostra de­
vem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo es­
pecificação em contrário. 

A Comissão notificará todos os produtores e/ou associações de 
produtores da União conhecidos das empresas finalmente sele­
cionadas para a amostra. 

A fim de obter informações que considera necessárias para o 
inquérito, a Comissão enviará questionários aos produtores da 
União incluídos na amostra e às associações de produtores da 
União conhecidas. Estas partes devem apresentar um questioná­
rio preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de noti­
ficação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário. 

O questionário solicitará informações, nomeadamente, sobre a 
estrutura da(s) respetiva(s) empresa(s) e sobre a situação finan­
ceira e económica da(s) empresa(s). 

5.3. Procedimento para a avaliação do interesse da União 

Em conformidade com o artigo 21. o do regulamento de base, 
na eventualidade de se provar a existência de dumping e do 
prejuízo por ele causado, será necessário determinar se a adoção 
de medidas anti-dumping não é contrária ao interesse da União. 
Os produtores da União, os importadores e suas associações 
representativas, os utilizadores e suas associações representativas 
e as organizações de consumidores representativas são convida­
dos a dar-se a conhecer no prazo de 15 dias a contar da data de 
publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário. Para poderem participar no 
inquérito, as organizações de consumidores representativas 
têm de demonstrar, no mesmo prazo, que existe uma ligação 
objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de inquérito. 

As partes que se deem a conhecer no prazo acima referido 
podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse da 
União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do 

presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especi­
ficação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas 
em formato livre ou mediante o preenchimento de um questio­
nário preparado pela Comissão. Em qualquer dos casos, as in­
formações apresentadas em conformidade com o artigo 21. o 
serão tomadas em consideração unicamente se forem corrobo­
radas por elementos de prova concretos no momento da sua 
apresentação. 

5.4. Outras observações por escrito 

Nos termos do disposto no presente aviso, convidam-se todas 
as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, a 
facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. 
As informações e os elementos de prova de apoio devem ser 
recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data 
de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Eu­
ropeia, salvo especificação em contrário. 

5.5. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da 
Comissão 

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos 
serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição de­
vem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a 
fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no 
prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os 
pedidos de audição terão de ser apresentados nos prazos espe­
cíficos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação 
com as partes. 

5.6. Instruções para apresentação de observações por escrito e 
para envio de questionários preenchidos e demais corres­
pondência 

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informa­
ções solicitadas no presente aviso, os questionários preenchidos 
e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a 
título confidencial, devem conter a menção «Divulgação restri­
ta» ( 1 ). 

Nos termos do artigo 19. o , n. o 2, do regulamento de base, a 
documentação enviada pelas partes interessadas com a indicação 
«Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não 
confidencial, com a menção aposta «Para consulta pelas partes 
interessadas». Esses resumos devem ser suficientemente porme­
norizados para permitir compreender de forma adequada o 
essencial das informações comunicadas a título confidencial. 
Se uma parte interessada que preste informações confidenciais 
não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no 
formato e com a qualidade exigidos, essas informações podem 
não ser tidas em consideração.
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( 1 ) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento 
que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19. o do Regula­
mento (CE) n. o 1225/2009 do Conselho (JO L 343 de 22.12.2009, 
p. 51) e do artigo 6. o do Acordo da OMC sobre a aplicação do 
artigo VI do GATT de 1994 (Acordo Anti-Dumping). É também um 
documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4. o do Regu­
lamento (CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho 
(JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).



Quaisquer observações e pedidos das partes interessadas devem 
ser apresentados em formato eletrónico (as observações não 
confidenciais, por correio eletrónico, as confidenciais por CD- 
-R/DVD) e indicar o seu nome, endereço, correio eletrónico e 
números de telefone e de fax. No entanto, quaisquer procura­
ções e certificados assinados, ou quaisquer atualizações dos 
mesmos, que acompanhem os formulários de pedido de TEM 
ou as respostas ao questionário devem ser apresentados em 
papel, ou seja, por correio ou em mão, no endereço abaixo 
indicado. Nos termos do artigo 18. o , n. o 2, do regulamento 
de base, se uma parte interessada não puder apresentar as ob­
servações e os pedidos em formato eletrónico, deve informar 
desse facto imediatamente a Comissão. Para mais informações 
relativamente à correspondência com a Comissão, as partes 
interessadas podem consultar a página Web pertinente no sítio 
Web da Direção-Geral do Comércio: http://ec.europa.eu/trade/ 
tackling-unfair-trade/trade-defence 

Endereço da Comissão para o envio de correspondência: 

Comissão Europeia 
Direção-Geral do Comércio 
Direção H 
Gabinete: N105 08/020 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË 

Fax +32 22993704 
Endereço eletrónico: trade-solarglass-dumping@ec.europa.eu 

trade-solarglass-injury@ec.europa.eu 

6. Não-colaboração 

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações 
necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser 
estabelecidas conclusões provisórias ou definitivas, positivas ou 
negativas, com base nos dados disponíveis, em conformidade 
com o artigo 18. o do regulamento de base. 

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informa­
ções falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser tidas 
em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis. 

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas 
parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18. o 
do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos fa­
vorável do que se tivesse colaborado. 

7. Conselheiro Auditor 

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do Conse­
lheiro Auditor da Direção-Geral do Comércio. Este atua como 

uma interface entre as partes interessadas e os serviços de in­
quérito da Comissão. Examina os pedidos de acesso ao dossiê, 
os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os 
pedidos de prorrogação de prazos e os pedidos de audição 
por parte de terceiros. O Conselheiro Auditor pode realizar 
uma audição com uma única parte interessada e atuar como 
mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa 
das partes interessadas. 

Os pedidos de audição com o Conselheiro Auditor devem ser 
apresentados por escrito e especificar as razões que os justifi­
cam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase 
inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 
15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de 
audição terão de ser apresentados nos prazos específicos fixados 
pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes. 

O Conselheiro Auditor proporcionará igualmente às partes in­
teressadas a oportunidade de realizar uma audição, de forma a 
que possam ser confrontados pontos de vista opostos e contes­
tados os argumentos sobre questões relacionadas, entre outros 
aspetos, com dumping, prejuízo, nexo de causalidade e interesse 
da União. Tal audição decorrerá, por norma, no final da quarta 
semana seguinte à divulgação das conclusões provisórias, o mais 
tardar. 

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem 
consultar as páginas Web do Conselheiro Auditor no sítio Web 
da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/tackling-unfair-trade/ 
hearing-officer/index_en.htm 

8. Calendário do inquérito 

Nos termos do artigo 6. o , n. o 9, do regulamento de base, o 
inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da data 
de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Eu­
ropeia. Em conformidade com o artigo 7. o , n. o 1, do regula­
mento de base, podem ser instituídas medidas provisórias, o 
mais tardar nove meses a contar da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia. 

9. Tratamento de dados pessoais 

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão 
tratados em conformidade com o Regulamento (CE) n. o 45/2001 
do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre 
circulação desses dados ( 1 ).
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( 1 ) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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ANEXO A
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ANEXO B
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Aviso de início de um reexame da caducidade das medidas anti-dumping aplicáveis às importações 
de ferro-silício originário da República Popular da China e da Rússia 

(2013/C 58/07) 

Na sequência da publicação de um aviso de caducidade iminen­
te ( 1 ) das medidas anti-dumping em vigor aplicáveis às importa­
ções de ferro-silício originário da República Popular da China 
(«RPC») e da Rússia, a Comissão Europeia («Comissão») recebeu 
um pedido de reexame nos termos do artigo 11. o , n. o 2, do 
Regulamento (CE) n. o 1225/2009 do Conselho, de 30 de no­
vembro de 2009, relativo à defesa contra as importações objeto 
de dumping dos países não membros da Comunidade Euro­
peia ( 2 ) («regulamento de base»). 

1. Pedido de reexame 

O pedido foi apresentado em 28 de novembro de 2012 pela 
Euroalliages («requerente»), em nome de produtores que repre­
sentam mais de 25 % da produção da União total de ferro- 
-silício. 

2. Produto objeto de reexame 

O produto objeto do presente reexame é o ferro-silício («pro­
duto objeto de reexame»), atualmente classificado nos códigos 
NC 7202 21 00, 7202 29 10 e 7202 29 90. 

3. Medidas em vigor 

As medidas atualmente em vigor assumem a forma de um 
direito anti-dumping definitivo instituído pelo Regulamento 
(CE) n. o 172/2008 do Conselho ( 3 ). 

4. Motivos do reexame 

4.1. Motivos do reexame da caducidade 

O pedido baseia-se no facto de a caducidade das medidas poder 
conduzir à reincidência do dumping no que respeita à RPC e à 
continuação do dumping no que respeita à Rússia, e à reincidên­
cia do prejuízo para a indústria da União. 

4.1.1. Alegação da probabilidade de reincidência do dumping 

Uma vez que, à luz do disposto no artigo 2. o , n. o 7, do regu­
lamento de base, a RPC é considerada como um país sem 
economia de mercado, o requerente estabeleceu o valor normal 
para as importações provenientes da RPC com base no preço 
num país terceiro com economia de mercado, a saber, a No­
ruega. A alegação de probabilidade de reincidência do dumping 
baseia-se numa comparação entre o valor normal assim estabe­
lecido e o preço de exportação (no estádio à saída da fábrica) do 
produto objeto de reexame quando vendido para exportação 
para países terceiros, atendendo ao facto de, atualmente, não 
existirem volumes de importação significativos da RPC para a 
União. 

4.1.2. Alegação de probabilidade de continuação do dumping 

A alegação de probabilidade de continuação do dumping para a 
Rússia baseia-se numa comparação dos preços praticados no 
mercado interno com os preços de exportação (no estádio à 
saída da fábrica) do produto objeto de reexame quando vendido 
para exportação para a União. 

4.1.3. Alegação da probabilidade de reincidência do prejuízo 

O requerente alega a probabilidade de reincidência do prejuízo. 
A este respeito, o requerente apresentou elementos de prova de 
que, se as medidas vierem a caducar, irá provavelmente aumen­
tar o atual nível de importações do produto objeto de reexame 
da RPC e da Rússia («países em causa») para a União, devido à 
existência de significativas capacidades não utilizadas nos países 
em causa. 

O requerente facultou igualmente elementos de prova suficien­
tes de que os produtores-exportadores dos países em causa 
exportam ferro-silício a preços de dumping para outros países 
terceiros. 

O requerente defende, por fim, que a eliminação do prejuízo se 
deveu sobretudo à existência de medidas e que qualquer reinci­
dência de importações significativas a preços de dumping pro­
venientes dos países em causa conduziria provavelmente à rein­
cidência do prejuízo para a indústria da União, se as medidas 
viessem a caducar. 

5. Procedimento 

Tendo determinado, após consulta do Comité Consultivo, que 
existem elementos de prova suficientes que justificam o início 
de um reexame da caducidade, a Comissão dá início a um ree­
xame, em conformidade com o artigo 11. o , n. o 2, do regula­
mento de base. 

O reexame da caducidade irá determinar se a caducidade das 
medidas em vigor poderia conduzir a uma continuação ou 
reincidência do dumping no que respeita ao produto objeto de 
reexame originário dos países em causa e a uma continuação ou 
reincidência do prejuízo para a indústria da União. 

Os produtores-exportadores ( 4 ) do produto objeto de reexame 
dos países em causa, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas em vigor, são convidados 
a participar no inquérito da Comissão.
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( 1 ) JO C 186 de 26.6.2012, p. 8. 
( 2 ) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51. 
( 3 ) JO L 55 de 28.2.2008, p. 6. 

( 4 ) Entende-se por produtor-exportador qualquer empresa nos países em 
causa que produz e exporta o produto objeto de reexame para o 
mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de tercei­
ros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro­
dução, na venda no mercado interno ou na exportação do produto 
objeto de reexame.



5.1. Inquérito aos produtores-exportadores 

5.1.1. Procedimento para a seleção dos produtores-exportadores objeto 
de inquérito na RPC 

Tendo em conta o número potencialmente elevado de produ­
tores-exportadores envolvidos no reexame da caducidade na 
RPC e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamen­
tares, a Comissão pode limitar a um número razoável os pro­
dutores-exportadores objeto de inquérito, mediante a seleção de 
uma amostra (este processo é igualmente referido como «amos­
tragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o 
artigo 17. o do regulamento de base. 

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é ne­
cessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, todos os 
produtores-exportadores ou representantes que ajam em seu 
nome, incluindo os que não colaboraram no inquérito que 
conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convida­
dos a dar-se a conhecer à Comissão. Para tal, as partes terão um 
prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em 
contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre 
a(s) sua(s) empresa(s) solicitadas no anexo A do presente aviso. 

A fim de obter as informações que considera necessárias para a 
seleção da amostra dos produtores-exportadores, a Comissão 
contactará igualmente as autoridades da RPC e poderá contactar 
quaisquer associações de produtores-exportadores conhecidas. 

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer 
outras informações pertinentes sobre a seleção da amostra, com 
exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no 
prazo de 21 dias a contar da publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário. 

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores po­
derão ser selecionados com base no volume mais representativo 
de exportações para a União sobre o qual possa razoavelmente 
incidir o inquérito no prazo disponível. A Comissão notificará 
todos os produtores-exportadores conhecidos, as autoridades da 
RPC e as associações de produtores-exportadores, através das 
autoridades da RPC, quando adequado, das empresas seleciona­
das para a amostra. 

A fim de obter as informações que considera necessárias para o 
inquérito relativamente aos produtores-exportadores, a Comis­
são enviará questionários aos produtores-exportadores selecio­
nados para a amostra e a todas as associações de produtores- 
-exportadores conhecidas. 

Todos os produtores-exportadores selecionados para a amostra 
e, quando aplicável, as associações de produtores-exportadores, 
terão de apresentar um questionário preenchido no prazo de 37 
dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário. 

O questionário solicitará informações, nomeadamente, sobre a 
estrutura da(s) empresa(s) do produtor-exportador, as atividades 
da(s) empresa(s) relativas ao produto objeto de reexame, o custo 
de produção, as vendas do produto objeto de reexame no mer­
cado interno do país em causa e as vendas do produto objeto 
de reexame na União. 

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 18. o do regula­
mento de base, as empresas que concordaram com uma even­
tual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para 
uma amostra serão consideradas como colaborantes («produto­
res-exportadores colaborantes não incluídos na amostra»). 

5.1.2. Procedimento para a seleção dos produtores-exportadores objeto 
de inquérito na Rússia 

A fim de obter as informações que considera necessárias para o 
inquérito relativamente aos produtores-exportadores, a Comis­
são enviará questionários aos produtores-exportadores conheci­
dos na Rússia, a todas as associações de produtores-exportado­
res conhecidas e às autoridades desse país. 

Os produtores-exportadores e, se for o caso, as associações de 
produtores-exportadores devem enviar um questionário preen­
chido no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especi­
ficação em contrário. 

O questionário solicitará informações, nomeadamente, sobre a 
estrutura da(s) empresa(s) do produtor-exportador, as atividades 
da(s) empresa(s) relativas ao produto objeto de reexame, o custo 
de produção, as vendas do produto objeto de reexame no mer­
cado interno do país em causa e as vendas do produto objeto 
de reexame na União. 

5.2. Seleção de um país terceiro com economia de mercado 

Em conformidade com o artigo 2. o , n. o 7, alínea a), do regula­
mento de base, no caso de importações provenientes da RPC, o 
valor normal será determinado com base no preço ou no valor 
calculado num país terceiro com economia de mercado.
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No inquérito anterior, a Noruega foi utilizada como país ter­
ceiro com economia de mercado adequado para efeitos da de­
terminação do valor normal no que respeita à RPC. Para efeitos 
do presente inquérito, a Comissão tenciona utilizar de novo a 
Noruega. Convidam-se as partes interessadas a apresentarem as 
suas observações quanto à adequação desta escolha no prazo de 
10 dias a contar da data de publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia. 

5.3. Inquérito aos importadores independentes ( 1 ) ( 2 ) 

Os importadores independentes do produto objeto de inquérito 
dos países em causa para a União são convidados a participar 
no presente inquérito. 

Tendo em conta o número potencialmente elevado de impor­
tadores independentes envolvidos neste reexame da caducidade 
e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a 
Comissão pode limitar a um número razoável os importadores 
independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma 
amostra (este processo é igualmente referido como «amostra­
gem»). A amostragem será realizada em conformidade com o 
artigo 17. o do regulamento de base. 

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é ne­
cessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, todos os 
importadores independentes ou representantes que ajam em seu 
nome, incluindo os que não colaboraram no inquérito que 
conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convida­
dos a dar-se a conhecer à Comissão. Para tal, as partes terão um 
prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em 
contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre 
a(s) sua(s) empresa(s) solicitadas no anexo B do presente aviso. 

A fim de obter informações que considera necessárias para a 
seleção da amostra dos importadores independentes, a Comis­
são poderá igualmente contactar as associações de importadores 
conhecidas. 

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer 
outras informações pertinentes sobre a seleção da amostra, com 
exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no 
prazo de 21 dias a contar da publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário. 

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser 
selecionados com base no volume mais representativo de ven­
das do produto objeto de reexame na União sobre o qual possa 
razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. A Co­
missão notificará todos os importadores independentes e asso­
ciações de importadores conhecidos das empresas selecionadas 
para a amostra. 

A fim de obter as informações que considera necessárias para o 
inquérito, a Comissão enviará questionários aos importadores 
independentes incluídos na amostra e a todas as associações 
de importadores conhecidas. Estas partes devem apresentar 
um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da 
data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação 
em contrário. 

O questionário solicitará informações, nomeadamente, sobre a 
estrutura da(s) sua(s) empresa(s), as atividades da(s) empresa(s) 
em relação ao produto objeto de reexame e as vendas do pro­
duto objeto de reexame. 

5.4. Procedimento para a determinação do prejuízo 

A fim de se estabelecer se existe uma probabilidade de reinci­
dência do prejuízo para a indústria da União, os produtores da 
União do produto objeto de reexame são convidados a partici­
par no inquérito da Comissão. 

A fim de obter as informações que considera necessárias para o 
inquérito no que respeita aos produtores da União, a Comissão 
enviará questionários aos produtores da União conhecidos ou 
aos produtores da União representativos e a todas as associações 
de produtores da União conhecidas, incluindo aqueles que não 
colaboraram no inquérito que conduziu às medidas objeto do 
presente reexame. 

Os produtores da União e as associações de produtores da 
União devem enviar o questionário preenchido no prazo de 
37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário. 

O questionário solicitará informações, nomeadamente, sobre a 
estrutura da(s) respetiva(s) empresa(s) e sobre a situação finan­
ceira e económica da(s) empresa(s). 

Convidam-se todos os produtores da União e associações de 
produtores da União a contactar imediatamente a Comissão,
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( 1 ) A amostra apenas pode incluir importadores não coligados com 
produtores-exportadores. Os importadores coligados com produto­
res-exportadores têm de preencher o anexo A do questionário para 
esses produtores-exportadores. Em conformidade com o artigo 143. o 
do Regulamento (CEE) n. o 2454/93 da Comissão relativo à aplicação 
do Código Aduaneiro Comunitário, as pessoas só serão consideradas 
coligadas: a) se uma fizer parte da direção ou do conselho de ad­
ministração da empresa da outra e reciprocamente; b) se tiverem 
juridicamente a qualidade de associadas; c) se uma for o empregador 
da outra; d) se uma possuir, controlar ou detiver direta ou indireta­
mente 5 % ou mais das ações ou parte emitidas com direito de voto 
em ambas; e) se uma controlar a outra direta ou indiretamente; f) se 
ambas forem direta ou indiretamente controladas por uma terceira 
pessoa; g) se, em conjunto, controlarem direta ou indiretamente uma 
terceira pessoa; ou h) se forem membros da mesma família. As 
pessoas só são consideradas membros da mesma família se estiverem 
ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) ascendentes e 
descendentes no primeiro grau da linha reta, iii) irmãos e irmãs 
(germanos, consanguíneos ou uterinos), iv) ascendentes e descenden­
tes no segundo grau da linha reta, v) tios ou tias e sobrinhos ou 
sobrinhas, vi) sogros e genro ou nora, vii) cunhados e cunhadas (JO 
L 253 de 11.10.1993, p. 1). Neste contexto, «pessoa» refere-se a 
qualquer pessoa singular ou coletiva. 

( 2 ) Os dados fornecidos por importadores independentes podem tam­
bém ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.



por fax ou correio eletrónico, o mais tardar 15 dias a contar da 
publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário, a fim de se darem a conhecer 
e solicitarem um questionário. 

5.5. Procedimento para a avaliação do interesse da União 

Se se confirmar a probabilidade de continuação ou de reinci­
dência do dumping e do prejuízo, será tomada uma decisão, em 
conformidade com o artigo 21. o do regulamento de base, a fim 
de determinar se a manutenção das medidas anti-dumping é 
contrária ao interesse da União. Os produtores da União, os 
importadores e suas associações representativas, os utilizadores 
e suas associações representativas e as organizações de consu­
midores representativas são convidados a dar-se a conhecer no 
prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em 
contrário. Para poderem participar no inquérito, as organizações 
de consumidores representativas têm de demonstrar, no mesmo 
prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades e 
o produto objeto de reexame. 

As partes que se deem a conhecer no prazo acima referido 
podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse da 
União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especi­
ficação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas 
em formato livre ou mediante o preenchimento de um questio­
nário preparado pela Comissão. Em qualquer dos casos, as in­
formações apresentadas em conformidade com o artigo 21. o 
serão tomadas em consideração unicamente se forem corrobo­
radas por elementos de prova concretos no momento da sua 
apresentação. 

5.6. Outras observações por escrito 

Nos termos do disposto no presente aviso, convidam-se todas 
as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, a 
facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. 
As informações e os elementos de prova de apoio devem ser 
recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data 
de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Eu­
ropeia, salvo especificação em contrário. 

5.7. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da 
Comissão 

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos 
serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição de­
vem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a 
fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no 
prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os 
pedidos de audição terão de ser apresentados nos prazos espe­
cíficos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação 
com as partes. 

5.8. Instruções para apresentação de observações por escrito e 
para envio de questionários preenchidos e demais corres­
pondência 

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informa­
ções solicitadas no presente aviso, os questionários preenchidos 

e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a 
título confidencial, devem conter a menção «Divulgação restri­
ta» ( 1 ). 

Nos termos do artigo 19. o , n. o 2, do regulamento de base, a 
documentação enviada pelas partes interessadas com a indicação 
«Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não 
confidencial, com a menção aposta «Para consulta pelas partes 
interessadas». Esses resumos devem ser suficientemente porme­
norizados para permitir compreender de forma adequada o 
essencial das informações comunicadas a título confidencial. 
Se uma parte interessada que preste informações confidenciais 
não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no 
formato e com a qualidade exigidos, essas informações podem 
não ser tidas em consideração. 

Quaisquer observações e pedidos das partes interessadas devem 
ser apresentados em formato eletrónico (as observações não 
confidenciais, por correio eletrónico, as confidenciais por CD- 
-R/DVD) e indicar o seu nome, endereço, correio eletrónico e 
números de telefone e de fax. No entanto, quaisquer procura­
ções, certificados assinados e quaisquer atualizações dos mes­
mos, que acompanhem as respostas ao questionário, devem ser 
apresentados em papel, ou seja, por correio ou em mão, no 
endereço abaixo indicado. Nos termos do artigo 18. o , n. o 2, do 
regulamento de base, se uma parte interessada não puder apre­
sentar as observações e os pedidos em formato eletrónico, deve 
informar desse facto imediatamente a Comissão. Para mais in­
formações relativamente à correspondência com a Comissão, as 
partes interessadas podem consultar a página Web pertinente 
no sítio Web da Direção-Geral do Comércio: http://ec.europa.eu/ 
trade/tackling-unfair-trade/trade-defence 

Endereço da Comissão para o envio de correspondência: 
Comissão Europeia 
Direção-Geral do Comércio 
Direção H 
Gabinete: N105 08/020 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË 

Dumping 

Fax +32 22985574 
Endereço eletrónico: TRADE-FERROSILICON-DUMPING@ec. 
europa.eu 

Prejuízo 

Fax +32 22985546 
Endereço eletrónico: TRADE-FERROSILICON-INJURY@ec. 
europa.eu 

6. Não-colaboração 

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações 
necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça
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( 1 ) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento 
que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19. o do Regula­
mento (CE) n. o 1225/2009 do Conselho (JO L 343 de 22.12.2009, 
p. 51) e do artigo 6. o do Acordo da OMC sobre a aplicação do 
artigo VI do GATT de 1994 (Acordo Anti-Dumping). É também um 
documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4. o do Regu­
lamento (CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho 
(JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).

http://ec.europa.eu/trade/tackling-unfair-trade/trade-defence
http://ec.europa.eu/trade/tackling-unfair-trade/trade-defence
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de forma significativa a realização do inquérito, podem ser 
estabelecidas conclusões positivas ou negativas, com base nos 
dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18. o do re­
gulamento de base. 

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informa­
ções falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser tidas 
em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis. 

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas 
parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18. o 
do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos fa­
vorável do que se tivesse colaborado. 

7. Conselheiro Auditor 

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do Conse­
lheiro Auditor da Direção-Geral do Comércio. Este atua como 
uma interface entre as partes interessadas e os serviços de in­
quérito da Comissão. Examina os pedidos de acesso ao dossiê, 
os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os 
pedidos de prorrogação de prazos e os pedidos de audição 
por parte de terceiros. O Conselheiro Auditor pode realizar 
uma audição com uma única parte interessada e atuar como 
mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa 
das partes interessadas. 

Os pedidos de audição com o Conselheiro Auditor devem ser 
apresentados por escrito e especificar as razões que os justifi­
cam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase 
inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 
15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de 
audição terão de ser apresentados nos prazos específicos fixados 
pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes. 

O Conselheiro Auditor proporcionará igualmente às partes a 
oportunidade de realizar uma audição, de forma a que possam 
ser confrontados pontos de vista opostos e contestados os ar­
gumentos sobre questões relacionadas, entre outros aspetos, 
com a probabilidade de continuação ou de reincidência do 
dumping e do prejuízo, e o interesse da União. 

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem 
consultar as páginas Web do Conselheiro Auditor no sítio Web 
da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/tackling-unfair-trade/ 
hearing-officer/index_en.htm 

8. Calendário do inquérito 

Nos termos do artigo 11. o , n. o 5, do regulamento de base, o 
inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da data 
de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Eu­
ropeia. 

9. Possibilidade de pedir um reexame ao abrigo do ar­
tigo 11. o , n. o 3, do regulamento de base 

Uma vez que o presente reexame da caducidade é iniciado em 
conformidade com o disposto no artigo 11. o , n. o 2, do regula­
mento de base, os seus resultados não implicarão uma alteração 
do nível das medidas em vigor, mas, em conformidade com o 
disposto no artigo 11. o , n. o 6, do regulamento de base, a revo­
gação ou manutenção das medidas. 

Se qualquer parte interessada considerar que se justifica um 
reexame do nível das medidas de forma a eventualmente o 
alterar (isto é, aumentar ou baixar o nível), essa parte pode 
pedir um reexame em conformidade com o artigo 11. o , n. o 3, 
do regulamento de base. 

As partes que desejarem solicitar tal reexame, a efetuar indepen­
dentemente do reexame da caducidade referido no presente 
aviso, podem contactar a Comissão no endereço atrás indicado. 

10. Tratamento de dados pessoais 

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão 
tratados em conformidade com o Regulamento (CE) n. o 45/2001 
do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre 
circulação desses dados ( 1 ).
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( 1 ) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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Aviso de reabertura parcial do inquérito anti-dumping relativo às importações de certos álcoois 
gordos e suas misturas, provenientes da Índia, da Indonésia e da Malásia 

(2013/C 58/08) 

Em maio de 2011, pelo Regulamento (UE) n. o 446/2011 ( 1 ), a 
Comissão instituiu um direito anti-dumping provisório sobre as 
importações de certos álcoois gordos e suas misturas (FOH) 
originários da Índia, da Indonésia e da Malásia, tendo, em no­
vembro de 2011, sido instituído um direito anti-dumping defi­
nitivo sobre as mesmas importações pelo Regulamento de Exe­
cução (UE) n. o 1138/2011 ( 2 ) do Conselho («regulamento defi­
nitivo»). 

Em 21 de janeiro de 2012, a PT Ecogreen Oleochemicals, um 
produtor-exportador indonésio de FOH, a Ecogreen Oleochemi­
cals (Singapura) Pte. Ltd e a Ecogreen Oleochemicals GmbH (a 
seguir conjuntamente designadas «Ecogreen») apresentaram um 
pedido (processo T-28/12) junto do Tribunal Geral com vista à 
anulação do regulamento definitivo, no que respeita ao direito 
anti-dumping aplicável à Ecogreen. A Ecogreen contestou o ajus­
tamento efetuado, com base no artigo 2. o , n. o 10, alínea i), do 
regulamento de base, ao seu preço de exportação para efeitos de 
comparação desse preço de exportação com o valor normal da 
empresa. 

No processo T-249/06 [Interpipe Nikopolsky Seamless Tubes 
Plant Niko Tube ZAT (Interpipe Niko Tube ZAT) e Interpipe 
Nizhnedneprovsky Tube Rolling Plant VAT (Interpipe NTRP 
VAT) contra Conselho das Comunidades Europeias], o Tribunal 
Geral anulou o artigo 1. o do Regulamento (CE) n. o 954/2006 
no que respeita à Interpipe NTRP VAT, devido, nomeadamente, 
a um erro manifesto de apreciação aquando do ajustamento 
com base no artigo 2. o , n. o 10, alínea i), e, no que se refere à 
Interpipe Niko Tube ZAT, por outros motivos. Em 16 de feve­
reiro de 2012, o Tribunal de Justiça rejeitou o recurso inter­
posto pelo Conselho e a Comissão (processos apensos 
C-191/09 P e C-200/09 P). 

Uma vez que as circunstâncias factuais para a Ecogreen são 
semelhantes às da Interpipe NTRP VAT no que respeita ao 
ajustamento feito ao abrigo do artigo 2. o , n. o 10, alínea i), 
do regulamento de base, considerou-se adequado recalcular a 
margem de dumping da Ecogreen sem proceder a um ajusta­
mento em conformidade com o artigo 2. o , n. o 10, alínea i). 
Por conseguinte, em 21 de dezembro de 2012 ( 3 ), foi publicado 
o Regulamento de Execução (UE) n. o 1241/2012 do Conselho, 
de 11 de dezembro de 2012, que altera o Regulamento de 
Execução (UE) n. o 1138/2011 que institui um direito anti-dum­
ping definitivo e estabelece a cobrança definitiva do direito pro­
visório instituído sobre as importações de certos álcoois gordos 
e suas misturas originários da Índia, da Indonésia e da Malásia, 
com aplicação retroativa a 12 de novembro de 2011. O regu­
lamento estabeleceu para a Ecogreen uma margem de dumping 
de minimis, de acordo com o artigo 9. o , n. o 3, do regulamento 
de base. O inquérito no que respeita à Ecogreen foi, por con­
seguinte, encerrado sem a instituição de medidas. 

A margem de dumping para todas as empresas na Indonésia, 
exceto para o outro produtor-exportador com uma margem 
individual (P.T. Musim Mas — «PTMM»), baseada na do produ­
tor-exportador indonésio colaborante com a maior margem de 
dumping, foi revista para ter em conta a margem de dumping 
recalculada da Ecogreen. 

1. Reabertura parcial do inquérito anti-dumping 

Há que reexaminar se a margem de dumping recalculada da 
Ecogreen, cujas exportações não são agora consideradas como 
sendo objeto de dumping, e a alteração do nível da margem de 
dumping para as empresas na Indonésia, exceto para a PTMM, 
introduzidas pelo Regulamento de Execução (UE) n. o 1241/2012 
do Conselho, de 11 de dezembro de 2012, poderão afetar as 
conclusões do Regulamento de Execução (UE) n. o 1138/2011, 
que institui um direito anti-dumping definitivo e estabelece a 
cobrança definitiva do direito provisório instituído sobre as 
importações de certos álcoois gordos e suas misturas, originá­
rios da Índia, da Indonésia e da Malásia, no que respeita ao 
prejuízo e ao nexo de causalidade. 

A Comissão decidiu, portanto, reabrir o inquérito anti-dumping 
relativo às importações de certos álcoois gordos e suas misturas, 
originários da Índia, da Indonésia e da Malásia, a fim de exa­
minar o impacto destas alterações nas referidas conclusões. 

2. Procedimento 

Tendo determinado, após consulta do Comité Consultivo, que 
se justifica proceder a uma reabertura parcial do inquérito anti- 
-dumping, a Comissão dá assim início à reabertura parcial do 
inquérito anti-dumping relativo às importações de certos álcoois 
gordos e suas misturas, originários da Índia, da Indonésia e da 
Malásia, iniciado, nos termos do artigo 5. o do regulamento de 
base, por meio de um aviso publicado no Jornal Oficial da União 
Europeia ( 4 ). 

O âmbito da reabertura limita-se ao exame do impacto das 
alterações introduzidas pelo Regulamento de Execução (UE) 
n. o 1241/2012 do Conselho, de 11 de dezembro de 2012, 
nas conclusões relativas ao prejuízo e ao nexo de causalidade. 

Convidam-se todas as partes interessadas a enviar os seus pon­
tos de vista, a apresentar informações e a fornecer elementos de 
prova de apoio. Essas informações e esses elementos de prova 
de apoio devem ser recebidos pela Comissão no prazo fixado 
no ponto 3, alínea a).

PT C 58/24 Jornal Oficial da União Europeia 28.2.2013 

( 1 ) JO L 122 de 11.5.2011, p. 47. 
( 2 ) JO L 293 de 11.11.2011, p. 1. 
( 3 ) JO L 352 de 21.12.2012, p. 1. ( 4 ) JO C 219 de 13.8.2010, p. 12.



Além disso, a Comissão pode conceder audições às partes in­
teressadas, desde que estas apresentem um pedido demons­
trando que existem razões especiais para serem ouvidas. Este 
pedido deve ser apresentado no prazo fixado no ponto 3, alínea 
b). 

3. Prazos 

a) Para as partes se darem a conhecer e fornecerem informações 

Salvo especificação em contrário, para que as suas observações 
possam ser tidas em conta durante o inquérito, todas as partes 
interessadas devem dar-se a conhecer contactando a Comissão, 
apresentar os seus pontos de vista e fornecer quaisquer infor­
mações no prazo de 20 dias a contar da data de publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Chama-se a 
atenção para o facto de o exercício da maioria dos direitos 
processuais definidos no regulamento de base depender de as 
partes se darem a conhecer no prazo supramencionado. 

b) Audições 

Todas as partes interessadas podem igualmente solicitar uma 
audição à Comissão no mesmo prazo de 20 dias. 

4. Observações por escrito e correspondência 

Quaisquer observações e pedidos das partes interessadas devem 
ser apresentados por escrito (não em formato eletrónico, salvo 
especificação em contrário) e indicar nome, endereço, correio 
eletrónico e números de telefone e de fax da parte interessada. 
Todas as observações por escrito, nomeadamente as informa­
ções solicitadas no presente aviso e demais correspondência 
enviadas pelas partes interessadas a título confidencial, devem 
conter a menção «Divulgação restrita» ( 1 ) e, em conformidade 
com o artigo 19. o , n. o 2, do regulamento de base, vir acompa­
nhadas de uma versão não confidencial, com a menção «Para 
consulta pelas partes interessadas». 

Endereço da Comissão para o envio de correspondência: 

Comissão Europeia 
Direção-Geral do Comércio 
Direção H 
Gabinete: N105 08/020 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË 

Fax +32 22956505 

5. Não-colaboração 

Quando uma parte interessada recusar o acesso às informações 
necessárias, não as facultar no prazo fixado ou impedir de 
forma significativa o inquérito, podem ser estabelecidas conclu­
sões, positivas ou negativas, com base nos dados disponíveis, 
em conformidade com o artigo 18. o do regulamento de base. 

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informa­
ções falsas ou erróneas, tais informações não serão tidas em 
conta e poderão ser utilizados os dados disponíveis, em confor­
midade com o artigo 18. o do regulamento de base. Se uma 
parte interessada não colaborar, ou colaborar apenas parcial­
mente, e forem utilizados os dados disponíveis, o resultado 
pode ser-lhe menos favorável do que se tivesse colaborado. 

6. Tratamento de dados pessoais 

Note-se que quaisquer dados pessoais recolhidos no presente 
inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento 
(CE) n. o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas sin­
gulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais 
pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circula­
ção desses dados ( 2 ). 

7. Conselheiro Auditor 

Note-se igualmente que, se considerarem que estão a encontrar 
dificuldades no exercício dos seus direitos de defesa, as partes 
interessadas podem solicitar a intervenção do Conselheiro Au­
ditor da Direção-Geral do Comércio. Este atua como uma in­
terface entre as partes interessadas e os serviços da Comissão, 
oferecendo, se necessário, mediação em questões processuais 
que afetem a proteção dos respetivos interesses neste processo, 
nomeadamente no que se refere a questões relativas a acesso ao 
dossiê, confidencialidade, prorrogação de prazos e tratamento 
dos pontos de vista apresentados por escrito e/ou oralmente. 
Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem 
consultar as páginas Web do Conselheiro Auditor no sítio Web 
da Direção-Geral do Comércio (http://ec.europa.eu/trade/ 
tackling-unfair-trade/hearing-officer/index_en.htm).
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( 1 ) Esta menção significa que se trata de um documento exclusivamente 
destinado a utilização interna, protegido ao abrigo do disposto no 
artigo 4. o do Regulamento (CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Eu­
ropeu e do Conselho relativo ao acesso do público aos documentos 
do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 
31.5.2001, p. 43). Trata-se de um documento confidencial em con­
formidade com o artigo 19. o do regulamento de base e com o 
artigo 6. o do Acordo da OMC sobre a aplicação do artigo VI do 
GATT de 1994 (Acordo Anti-Dumping). ( 2 ) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.

http://ec.europa.eu/trade/tackling-unfair-trade/hearing-officer/index_en.htm
http://ec.europa.eu/trade/tackling-unfair-trade/hearing-officer/index_en.htm










Preço das assinaturas 2013 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 300 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
DVD anual 

22 línguas oficiais da UE 1 420 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 910 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, DVD mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 100 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, DVD, uma edição por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus atos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num DVD multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à receção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na Internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso direto e gratuito ao direito da União Europeia. 
Este sítio permite consultar o Jornal Oficial da União Europeia e inclui igualmente os tratados, 

a legislação, a jurisprudência e os atos preparatórios da legislação. 

Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
PT
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